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SENHOR PRESIDENTE,

Art, 1º Esta Lei dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas ao fomecedor de produtos ou
serviços que, em decorrência de situações de emergência ou de calamidade pública, incorram
no descumprimento do previsto no inciso X, do art. 39 da Lei Federal 8.078 de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) no âmbito do Município de Ribeirão
Preto.

Art. 2º Paraos fins desta Lei, define-se situações de emergência ou calamidade pública:

Ia situação de emergência é caracterizada pelo reconhecimento, pelo Poder Público, de
situação anormal, provocada por fatores adversos, cujo desastre tenha causado danos
superáveis pela comunidade afetada,

H - o estado de calamidade pública ocorre com o reconhecimento, pelo Poder Público, de
situação anormal, provocada por fatores adversos, cujo desastre
tenha causado sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus
integrantes.

Parágrafo único. O reconhecimento, previsto nos íncisos1 e II, teminício com a expedição de
decreto pelo Prefeito Municipal, devendo ser imediatamente remutido às ecretarias, órgãos
competentes, e também, para conhecimento do Govermador do Estado,

Art. 3º Os fornecedores que elevarem, sem justa causa, os preços de produtos ou serviços, em
decorrência de situações de emergência ou calamidade pública, no âmbito do município de
Ribeirão Preto, ficam sujeitos às seguintes penalidades:
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JUSTIFICATIVA

Com frequência são trazidos ao conhecimento público situações nas quais fornecedores de
produtos e serviços, considerando certas circunstâncias fáticas, elevam «s preços que cobram
de produtos e serviços que ofertam no mercado de consumo, gerando ampla reprovação
social, sobretudo quando identificados propósitos egoísticos, ou ainda, certo oportunismo em
vista da situação de dificuldade ou extrema necessidade dos consumidores pelo avesso a estes
bens.

Apenas para citar exemplos recentes, é o caso do comerciante de lonas e telhas, que em face
do aumento-da demanda causado por catástrofes naturais (temporais & vendavais), e os danos
que provocam (especialmente o destelhamento de casas), multiplicam o preço destes produtos
ou o de revendedores de combustíveis que, se antecipando à majoração de tributo que ainda
não passou a incidir, aumentam o preço cobrado dos consumidores em percentual muito
acima daquele que resulta da repercussão das novas alíquotas sobre o valor até então
praticado.

Nestas situações, e em outras tantas nas quais o aumento dos preços cobrados do consumidor
não guardam relação de proporção com o aumento dos custos, surge sempre a pergunta sobre
a regularidade ou não desta conduta.

Qualquer abordagem sobre a questão deverá considerar tanto a intervenção
constitucionalmente definida para a proteção do consumidor (artigo So, XKXH e artigo 170,
Y da Constituição), quanto da livre concorrência (artigos 170, [Vie 1753 da Constituição).

No rol das práticas abusivas estabelecidas no artigo 39 do Código de Defesa do Consumidor,
chama cada vez mais atenção a prevista no inciso X, que proíbe a conduta de elevar sem justa
catsa o preço de produtos on serviços”.

Já a Lei Delegada 4 de 26 de setembro de 1962, recepcianada pela Constituição de 1988,
conferiu ao Estado competência para fixação de preços máximos, visando 4 impedir lucros
excessivos (artigo 6º, IV). À Lei 8.884/1094, de sua vez, teve introduzido o inciso KXIV ao
sem artigo 21, definindo como infração à ordem econômica "impor preços excessivos, ou
aumentar sem justa causa o preço de bem ou serviço.

A Let de Defesa da Concorrência atualmente em vigor (Lei 12.525, de 30 de novembro de
26H), preferiu definir no senartigo 36, inciso HI, como infração à ordem econômica, pela
qual os agentes econômicos respondem independentemente de culpa, os atos que tenham por
objetivo, "aumentar arbitrariamente os lucros”, mesmo que estes efeitos não tenham sido
alcançados.

Os conceitos do direito da concorrência do direito do consumidor se assoctam até certo
ponto, em diversas situações fáticas nas quais incidem em comum, embara com as naturais
dificuldades de demonstração no caso concreto,

O presente projeto de lei busca complementar a intenção do CDE emproteger o consumidor
da prática de preços elevados mesmo na ausência de contrato prévio entre as partes.
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